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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GILBERTO LUIZ DE OLIVEIRA - SP252469

SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115

AGRAVADO : PAULO ROBERTO FOGAROLLI FILHO
ADVOGADOS : ELTON GUILHERME DA SILVA - SP293038

EDUARDO GALANTE LOPES DA CUNHA - SP290095
INTERES. : YGOR YUDI FOGAROLLI
INTERES. : ADRIANA DE CASSIA FOGAROLLI SAVAZI
INTERES. : ADUA MARIA TONTODONATI
INTERES. : ALESSANDRA FOGAROLLI
INTERES. : DALILA FOGAROLLI DE JESUS - ESPÓLIO
INTERES. : ELIANA ZILA FOGAROLLI PALMA
INTERES. : ELOISA CONCEICAO FOGAROLLI
INTERES. : JOAO CARLOS FOGAROLLI
INTERES. : JOAO PAULO TONTODONATI
INTERES. : LUCIA ELENA FOGAROLLI VASCONCELLOS
INTERES. : LUIS ANTONIO FOGAROLLI
INTERES. : OSWALDO DE JESUS
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLI
INTERES. : SARAH DE FATIMA MIRANDA FOGAROLLI
INTERES. : JOÃO BAPTISTA FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : ANTONIO JOSÉ - ESPÓLIO
INTERES. : JOSÉ LUIS FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLLI - ESPÓLIO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA.
POUPADOR NÃO ASSOCIADO. JUROS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
JUROS MENSAIS. INCLUSÃO. COISA JULGADA. OFENSA NÃO
VERIFICADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. TABELA PRÁTICA DO
TJSP. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ADEQUAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA
AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO DIVERGENTE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. No julgamento dos Recursos Especiais nºs  e 1.243.887/PR

 sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o1.391.198/RS,
entendimento de que a sentença proferida na Ação Civil Pública que
determinou o pagamento das diferenças decorrentes de expurgos
inflacionários sobre cadernetas de poupança é aplicável indistintamente a
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todos os poupadores da instituição financeira, independentemente de
residirem ou estarem domiciliados no órgão prolator e de comprovarem a
filiação ao IDEC para a habilitação individual. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, quando do julgamento do

 sob o rito do -C do  firmou-seREsp nº 1.361.800/SP,  art. 543  CPC/1973,
no sentido de que a contagem se dá a partir da citação do devedor na fase
de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, salvo a configuração da mora em momento
anterior. Precedentes.
3. A simples interpretação do título judicial exequendo com o objetivo de
extrair a verdadeira extensão do seu comando não configura rediscussão
da lide, tampouco implica ofensa à coisa julgada. Precedentes.
4. É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção.
Precedentes.
5. O reexame do acórdão recorrido, de que são adequados os índices de
correção monetária adotados, exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável na estreita via do recurso
especial, atraindo o óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é necessária
a liquidação da sentença genérica proferida em ação civil pública para a
definição da titularidade do crédito e do valor devido. Precedentes.
7. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa
por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois
se trata de regular exercício do direito de defesa, como no caso dos autos.
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481289 - SP(2023/0364139-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GILBERTO LUIZ DE OLIVEIRA - SP252469

SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115

AGRAVADO : PAULO ROBERTO FOGAROLLI FILHO
ADVOGADOS : ELTON GUILHERME DA SILVA - SP293038

EDUARDO GALANTE LOPES DA CUNHA - SP290095
INTERES. : YGOR YUDI FOGAROLLI
INTERES. : ADRIANA DE CASSIA FOGAROLLI SAVAZI
INTERES. : ADUA MARIA TONTODONATI
INTERES. : ALESSANDRA FOGAROLLI
INTERES. : DALILA FOGAROLLI DE JESUS - ESPÓLIO
INTERES. : ELIANA ZILA FOGAROLLI PALMA
INTERES. : ELOISA CONCEICAO FOGAROLLI
INTERES. : JOAO CARLOS FOGAROLLI
INTERES. : JOAO PAULO TONTODONATI
INTERES. : LUCIA ELENA FOGAROLLI VASCONCELLOS
INTERES. : LUIS ANTONIO FOGAROLLI
INTERES. : OSWALDO DE JESUS
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLI
INTERES. : SARAH DE FATIMA MIRANDA FOGAROLLI
INTERES. : JOÃO BAPTISTA FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : ANTONIO JOSÉ - ESPÓLIO
INTERES. : JOSÉ LUIS FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLLI - ESPÓLIO

EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA.
POUPADOR NÃO ASSOCIADO. JUROS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
JUROS MENSAIS. INCLUSÃO. COISA JULGADA. OFENSA NÃO
VERIFICADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. TABELA PRÁTICA DO
TJSP. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ADEQUAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA
AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO DIVERGENTE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
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1. No julgamento dos Recursos Especiais nºs  e 1.243.887/PR
 sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o1.391.198/RS,

entendimento de que a sentença proferida na Ação Civil Pública que
determinou o pagamento das diferenças decorrentes de expurgos
inflacionários sobre cadernetas de poupança é aplicável indistintamente a
todos os poupadores da instituição financeira, independentemente de
residirem ou estarem domiciliados no órgão prolator e de comprovarem a
filiação ao IDEC para a habilitação individual. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte Superior, quando do julgamento do
 sob o rito do -C do  firmou-seREsp nº 1.361.800/SP,  art. 543  CPC/1973,

no sentido de que a contagem se dá a partir da citação do devedor na fase
de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, salvo a configuração da mora em momento
anterior. Precedentes.

3. A simples interpretação do título judicial exequendo com o objetivo de
extrair a verdadeira extensão do seu comando não configura rediscussão
da lide, tampouco implica ofensa à coisa julgada. Precedentes.

4. É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção.
Precedentes.

5. O reexame do acórdão recorrido, de que são adequados os índices de
correção monetária adotados, exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável na estreita via do recurso
especial, atraindo o óbice da Súmula nº 7/STJ.

6. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é necessária
a liquidação da sentença genérica proferida em ação civil pública para a
definição da titularidade do crédito e do valor devido. Precedentes.

7. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa
por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois
se trata de regular exercício do direito de defesa, como no caso dos autos.

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA
EXECUÇÃO INDIVIDUAL ILEGITIMIDADE ATIVA Necessidade de filiação ao
IDEC Descabimento Possibilidade de ajuizamento de ação executiva
individual por todos os poupadores beneficiados pela procedência da ação
civil pública Entendimento pacificado pelo STJ em análise do recurso
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repetitivo REsp n° 1.438.263-SP Prefacial rejeitada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA ILEGITIMIDADE DE PARTE PASSIVA Alegação de que seriam a
União Federal e o BACEN os exclusivos responsáveis pelo quanto se está a
exigir do agravante Descabimento Agravante que mantém com o agravado
contrato que envolve conta poupança em relação a qual, sobre o respectivo
saldo depositado em  não foi aplicada a devida correção monetáriafev/89,
Entendimento jurisprudencial do STJ Legitimidade do agravante confirmada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA PRESCRIÇÃO É quinquenal o prazo prescricional para o ingresso
com pedido de cumprimento de sentença pelo poupador, a contar do trânsito
em julgado da ação coletiva - Entendimento pacificado pelo STJ em análise
de recurso repetitivo Prefacial de mérito rejeitada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA COMPETÊNCIA Pleito que não está restrito ao foro onde tramitou a
ação coletiva, podendo ser deduzido pelo poupador no foro de seu domicílio
Entendimento pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo Prefacial
afastada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA LIQUIDAÇÃO PRÉVIA - Execução individual Inadequação do rito
adotado para liquidação de sentença, necessidade de observância do
disposto no -E, do  hoje o  inc. II, do art. 475  CPC/1973,  art. 509,  CPC/2015
Descabimento, contudo, no caso, do reconhecimento da nulidade do
procedimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA Fase de liquidação de sentença Necessidade de observância do
disposto no  inc. II, do CPC de 2015 Multa que somente é aplicável art. 509,
na fase de cumprimento de sentença Procedimento de liquidação de
sentença que não autoriza a imposição de multa.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA SUSPENSÃO DO PROCESSO Descabimento Suspensão de
julgamento determinada em recursos extraordinários mencionados nas
razões recursais, envolvendo expurgos inflacionários de planos econômicos,
que não se aplica em hipótese de sentença transitada em julgado, como no
caso concreto.
AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA JUROS MORATÓRIOS TERMO
INICIAL Data da citação para a ação coletiva - Entendimento pacificado pelo
STJ em análise de recurso repetitivo.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA ÍNDICE DE CORREÇÃO Erro de cálculo apontado que não foi
efetivamente demonstrado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA CORREÇÃO MONETÁRIA TABELA
PRÁTICA DO  Pretensão deduzida pelo banco de que sejam utilizadosTJ/SP
os índices da caderneta de poupança Descabimento Tabela Prática do TJ/SP
que se revela mais adequada para atualizar monetariamente os débitos
para fins de cobrança judicial Entendimento pacificado pela 17ª Câmara de
Direito Privado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JUROS REMUNERATÓRIOS - Embargos de declaração
apresentados na Ação Civil Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a
incidência de juros remuneratórios mês a mês.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JUROS REMUNERATÓRIOS PRESCRIÇÃO Inocorrência Prazo
prescricional que na espécie é vintenário Inteligência do  do CC art. 177,
Entendimento jurisprudencial do STJ.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JUROS REMUNERATÓRIOS TERMO FINAL Matéria não aduzida
em primeiro grau Não conhecimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA Compensação de valores Diferença pretendida pelo agravado
Discussão descabida em virtude do manto da coisa julgada que sobre o
tema recaiu Índices envolvidos que igualmente já foram anteriormente
definidos - Índices sobre os quais cabia alguma consideração que ficarão na
forma estabelecida neste julgado.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA Litigância de má-fé - Ocorrência Agravante que insiste em querer
debater questões já definitivamente definidas, com tentativa de induzir o
juízo a erro e utilizando-se do recurso de modo protelatório Pagamento de
multa no importe de 9,9% do valor corrigido da causa Inteligência dos art. 80,
inc, II e VII; e 81, ambos do CPC
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Falta de interesse recursal Não conhecimento.” (e-STJ fls. )57/59
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls.  e 93/96

).175/179
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos artigos 394, 405, 407 e 884 do Código Civil; 80, II e VII,
81, 141, 276, 320, 321, 322, 330, II, 485, I, IV e VI,  § 3º, 492, 503, 505, 507, 509,c/c
§ 4º, e 927, III, do Código de Processo Civil; 81, II, 82, IV, 95 e 97 do Código de Defesa
do Consumidor;  5º e 16 da  (Lei da Ação Civil Pública); 2º-A da Lei nº 7.347/1985
Lei nº 9.494/1997.

De início, sustenta a ilegitimidade ativa dos poupadores não associados ao
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. 

Além disso,  defende a nulidade absoluta diante da necessidade de prévia
liquidação por perícia técnica.

Afirma, ainda, que os juros de mora devem incidir apenas a partir da
citação no cumprimento de sentença individual.

Aduz a violação à coisa julgada e aos limites objetivos da lide pela inclusão
de juros remuneratórios mensais na execução.

Ademais, defende  a adoção dos índices oficiais de remuneração da
caderneta de poupança ( º), em lugar da Tabela Prática doLei nº 8.660/1993, art. 7
Tribunal de Justiça de São Paulo, sob pena de enriquecimento sem causa.

Por fim, alega ser  indevida a condenação em multa por litigância de má-
fé, pois apenas exerceu regular direito de recorrer.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 135), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo (e-STJ fls. ).136/140

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

No tocante às alegações de ilegitimidade ativa e de incompetência do Juízo,
a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos
Recursos Especiais nºs  e  sob o rito dos recursos1.243.887/PR 1.391.198/RS,
repetitivos, consolidou o entendimento de que a sentença proferida na Ação Civil
Pública que determinou o pagamento das diferenças decorrentes
de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança é aplicável indistintamente
a todos os poupadores da instituição financeira, independentemente de residirem ou
estarem domiciliados no órgão prolator e de comprovarem a filiação ao IDEC para a
habilitação individual.

Os repetitivos receberam as seguintes ementas:
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"DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA
(ART. 543-C, CPC). DIREITOS META INDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
APADECO X BANESTADO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. 

 INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. ALCANCEEXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO
OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA.
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL.
LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA
JULGADA.
1. Para efeitos do -C do CPC: art. 543
1.1. A  liquidação  e a execução individual de sentença genérica proferida
em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido,
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade
dos interesses meta individuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e
93 e 103, CDC).
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela
Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos
inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos
alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do Estado do
Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 

 individual, sob pena de vulneração da coisa julgada.liquidação/execução
Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no º-A, caput, da art. 2
Lei n. 9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especia parcialmente conhecido e não provido"
(  Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTEREsp 1.243.887/PR,
ESPECIAL, julgado em  DJe . 19/10/2011,  12/12/2011)

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. -C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO ART. 543
DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE 

 NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC XBRASÍLIA/DF
BANCO DO BRASIL).  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM
JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO).  INDIVIDUAL.EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO
FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS
DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1. Para fins do -C do Código de Processo Civil: a) a sentença art. 543
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária
de  na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenouBrasília/DF,
o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes
de  expurgos  inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em
janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada,
indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco
do Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito
Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento
individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito
Federal;
b) os poupadores ou seus sucessores detêm  legitimidade  ativa - também
por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não
dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 
Brasília/DF.
2. Recurso especial não provido" (  Rel. Ministro LUISREsp 1.391.198/RS,
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 13/8/2014,

.2/9/2014)
 
No tocante ao termo inicial de incidência dos  juros  de mora, a

jurisprudência desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp nº 1.361.800/SP,
sob o rito do -C do  firmou-se no sentido de que a contagem se dá art. 543  CPC/1973,

Documento eletrônico VDA55327404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 25/03/2026 11:24:31
Código de Controle do Documento: 88a63937-d1d7-4def-bb66-0725db1a488f



a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da ação civil pública, quando
esta se fundar em responsabilidade contratual, salvo a configuração da mora em
momento anterior.

Confira-se:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO- JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA DA
CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA -VALIDADE - PRETENSÃO A CONTAGEM
DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL -
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art.
543-C, e Resolução STJ ), a definição de tese uniforme, para casos08/98
idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências
jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência
de  juros  moratórios incidentes sobre indenização por perdas em
Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento,
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias,
visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas
específicas, não interferindo, portanto, na data de início da incidência
de  juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação
Civil Pública.
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos
individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva,
inclusive assegurando a execução individual de condenação em Ação
Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material
desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação
Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança na
efetividade da Ação Civil Pública, o que levaria ao incentivo à opção pelo
ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor
evitar.
3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia (CPC,

-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), declara-seart. 543
consolidada a tese seguinte: 'Os juros de mora incidem a partir da citação
do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se
fundar em responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora
em momento anterior.' 4.- Recurso Especial improvido" (

 Corte Especial, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel.REsp nº 1.361.800/SP,
p/ acórdão Ministro Sidnei Beneti, DJe de . 14/10/2014)
 
Quanto à alegada violação da coisa julgada  pela inclusão de juros

remuneratórios mensais na execução, o Tribunal de origem decidiu o seguinte:
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"(...)
Quanto a incidência dos juros remuneratórios, após vistos os

autos da Ação Civil Pública com maior cuidado, temos que na sentença
originalmente proferida a questão dos mencionados juros não foi abordada,
contudo, em razão de embargos declaratórios opostos contra aludida decisão
pelo Ministério Público, o MM. Juiz a quo, acolhendo a tais embargos,
expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão admitindo a
incidência dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos
autos principais.

Portanto, quando estes juros remuneratórios vêm a ser
considerados para fins de liquidação, nada mais se está a fazer do que
empregar para definição do quantum debeatur as prévias e claras instruções
do título judicial liquidando, título este composto não só pelos termos da
sentença, mas por aqueles que a esta foram integrados no julgamento dos
embargos declaratórios como acima explanado.

Logo, os juros remuneratórios devem persistir computados mês a
mês no cálculo do débito decorrente da condenação externada na sentença
em questão.

(...)" (e-STJ fl. 74).
 

De fato, a simples interpretação do título judicial exequendo com o objetivo
de extrair a verdadeira extensão do seu comando não configura rediscussão da lide,
tampouco implica ofensa à coisa julgada, conforme já amplamente decidido no âmbito
desta Corte Superior:

 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. INTERPRETAÇÃO DA
SENTENÇA EXEQUENDA. POSSIBILIDADE.
1. Discute-se, em cumprimento de sentença, a possibilidade de se interpretar
título judicial de maneira mais abrangente, sem ofensa à coisa julgada.
2. A orientação desta Corte é no sentido de se buscar a interpretação
mais adequada ao  título judicial, de acordo com os critérios nele
próprio estabelecidos. Precedentes do STJ.
3. Com base na fundamentação da sentença exequenda, tem-se que o termo
'salário' refere-se à  totalidade da percepção econômica da recorrida, que
ficou total e permanentemente incapacitada para o trabalho, em virtude da
comprovada negligência da empresa recorrente.
4. Recurso especial não provido."  (  Rel. MinistroREsp 1.512.227/SE,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe   16/6/2015,

.25/6/2015)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÕES AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PREVENÇÃO.  § 4º, DO RISTJ. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMEN ART. 71,
TO, DE OFÍCIO, E REQUERIMENTO PELA PARTE ATÉ O INÍCIO DO
JULGAMENTO DO RECURSO. PREVENÇÃO DE NATUREZA RELATIVA.

 INAPLICABILIDADE. COBRANÇA DE HONORÁRIOSSÚMULA 7/STJ.
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM AÇÃO DE CONHECIMENTO. SENTENÇA QUE
DECLARA QUITADA A DÍVIDA E CONDENA OS RÉUS EM REPETIR O
INDÉBITO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO VALOR DECLARADO
QUITADO. PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA.
(...)
3. O juízo de liquidação pode interpretar o título formado na fase de
conhecimento, com o escopo de liquidá-lo, extraindo-se o sentido e
alcance do comando sentencial mediante integração de seu
dispositivo com a sua fundamentação, uma vez que a mera
interpretação do título nada acrescenta a ele e nada é dele retirado,
apenas aclarando o exato alcance da tutela antes prestada.
4. Os honorários advocatícios, consoante a remansosa jurisprudência desta
Corte Superior, devem ter como parâmetro o proveito econômico almejado
pela parte demandante.
5. Dessa sorte, no caso dos autos, a interpretação do comando sentencial
que melhor se harmoniza com a sua fundamentação e com o ordenamento
jurídico, seja no aspecto processual seja no substancial, é a que também
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insere na base de cálculo dos honorários advocatícios o valor da dívida
declarado quitado, mercê de refletir com exatidão o proveito econômico
alcançado com a propositura da demanda.
6. Agravo regimental não provido."  (AgRg no  Rel. REsp 1.360.424/MS,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe 25/2/2014,

 - grifou-se).11/3/2014
 
  No tocante à  correção  monetária, verifica-se que a Corte local entendeu

que os índices da  Tabela  Prática  do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
contemplariam os  expurgos  inflacionários  e a correção monetária de acordo com os
índices oficiais.

Com efeito, é  possível a utilização dos índices de correção monetária
previstos na tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção,
consoante se colhe nas seguintes ementas:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, 2º, 492 E 503, TODOS DO CPC. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. AUSÊNCIA DE
VINCULAÇÃO DO STJ. USO DA TABELA PRÁTICA DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento pelo acórdão recorrido da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, o que incluiu a própria violação ao  § 1º, IV do art. 489,
CPC, quando não prequestionado na origem.
2. O juízo de admissibilidade exarado pelo tribunal de origem não vincula o
STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende possível a utilização dos índices de
correção monetária da tabela prática do TJSP, desde que não haja proibição
no título executivo, hipótese em que não resta configurada ofensa à coisa
julgada. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.372/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  16/10/2024.

 
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. NÃO
ASSOCIADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM
JULGADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. PREVISÃO EXPRESSA. JUROS
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e
execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente de serem filiados à associação promovente" (

 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO,REsp 1.362.022/SP,
julgado em  DJe de . 28/4/2021,  24/5/2021)
2. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença
proferida em Ação Civil Pública" (  Relator MinistroREsp 1.273.643/PR,
SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 04/04/2013)
3. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários, descabe a
inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação, se inexistir
condenação expressa.
Precedentes.
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4. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento
anterior" (  Relator para acórdão Ministro SIDNEIREsp 1.361.800/SP,
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . 21/5/2014,  14/10/2014)
5. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção,
não havendo que se falar em violação à coisa julgada" (AgInt no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 1.472.432/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 10/03/2020,  16/03/2020)
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a interposição dos recursos
cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato atentatório à dignidade
da justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular exercício do
direito de defesa" (AgInt no  Rel. Ministro MARCO AREsp 1.882.996/PR,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 6/12/2021,

.9/12/2021)
7. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e dar
parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por ato
atentatório à dignidade da justiça"
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.267.778/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  22/5/2023.

 
Nesse cenário, o reexame do acórdão recorrido, de que são adequados os

índices de correção monetária adotados,    exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável na estreita via do recurso especial,
atraindo o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Cumpre atentar que, em relação aos pontos acima tratados, o acórdão
recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte.

No mais, com razão o recorrente.
De fato, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é

necessária a  liquidação da sentença genérica proferida em ação civil pública para a
definição da titularidade do crédito e do valor devido.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. NECESSI DADE. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. O cumprimento de sentença coletiva genérica que condena ao pagamento
de expurgos em caderneta de poupança demanda fase prévia de liquidação,
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3 . A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.005.356/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 22/11/2022,  29/11/2022.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. TEMA 1.075/STF.
LEGITIMIDADE ATIVA. POUPADOR NÃO ASSOCIADO. TEMA 948/STJ.
LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme decidido pelo STF no Tema 1.075, é inconstitucional a redação
do  da  alterada pela  sendo art. 16  Lei 7.347/1985,  Lei 9.494/1997,
repristinada sua redação original, de modo que, em se tratando de ação civil
pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o

 II, do CDC.art. 93,
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2. A Segunda Seção do STJ fixou a tese de que "em Ação Civil Pública
proposta por associação, na condição de substituta processual de
consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente de serem filiados à associação promovente." (

 Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado emREsp 1.362.022/SP,
 DJe  - .28/4/2021,  24/5/2021  Tema 948/STJ)

3. Por ocasião do julgamento do  a Segunda Seção EREsp n. 1.705.018/DF,
do STJ reconheceu a necessidade de prévia liquidação da sentença genérica
oriunda de ação civil pública que condena a instituição bancária ao
pagamento de expurgos inflacionários em caderneta de poupança. Assim,
aplicado o referido entendimento ao caso, deverá haver o retorno dos autos à
origem para que se proceda à liquidação do título executivo judicial.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 624.232/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 15/8/2022,  18/8/2022)
 
Quanto à aplicação da multa por litigância de má-fé, esta deve ser afastada. 
De fato, a interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de

multa por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se
trata de regular exercício do direito de defesa, como no caso dos autos. 

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. APLICAÇÃO INCABÍVEL.
1. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que, para afastar o
óbice da  deve a recorrente indicar precedentes Súmula nº 83/STJ,
contemporâneos ou supervenientes à decisão agravada, de forma a
demonstrar que a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é diversa
da adotada na origem, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de não aplicar a
multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza recurso previsto no
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, como é o caso dos
autos.
4. Agravo em recurso especial não conhecido"
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.910.894/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO
COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. SOLIDARIEDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE
DA JUSTIÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório
da sentença a qualquer um deles" (  Relatora MinistraREsp 1.948.316/SP,
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 25/11/2021,

.29/11/2021)
2. "Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias, processar e julgar
as causas em que for parte o Banco do Brasil S.A" ( .Súmula 508/STF)
3. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
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responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento
anterior" (  Relator para acórdão Ministro SIDNEIREsp 1.361.800/SP,
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . 21/5/2014,  14/10/2014)
4. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção,
não havendo que se falar em violação à coisa julgada" (AgInt no

 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAAREsp 1.472.432/SP,
TURMA, julgado em  DJe de . 10/03/2020,  16/03/2020)
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a interposição dos recursos
cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato atentatório à dignidade
da justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular exercício do
direito de defesa" (AgInt no  Rel. Ministro MARCO AREsp 1.882.996/PR,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 6/12/2021,

.9/12/2021)
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e, em nova análise, dar
parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por ato
atentatório à dignidade da justiça"
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.251.358/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  22/5/2023.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso e

dar-lhe parcial provimento, a fim de determinar a prévia  liquidação  da sentença e
de  afastar a multa por litigância de má-fé.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.481.289 / SP
Número Registro: 2023/0364139-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GILBERTO LUIZ DE OLIVEIRA - SP252469

SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115

AGRAVADO : PAULO ROBERTO FOGAROLLI FILHO
ADVOGADOS : ELTON GUILHERME DA SILVA - SP293038

EDUARDO GALANTE LOPES DA CUNHA - SP290095
INTERES. : YGOR YUDI FOGAROLLI
INTERES. : ADRIANA DE CASSIA FOGAROLLI SAVAZI
INTERES. : ADUA MARIA TONTODONATI
INTERES. : ALESSANDRA FOGAROLLI
INTERES. : DALILA FOGAROLLI DE JESUS - ESPÓLIO
INTERES. : ELIANA ZILA FOGAROLLI PALMA
INTERES. : ELOISA CONCEICAO FOGAROLLI
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INTERES. : JOAO CARLOS FOGAROLLI
INTERES. : JOAO PAULO TONTODONATI
INTERES. : LUCIA ELENA FOGAROLLI VASCONCELLOS
INTERES. : LUIS ANTONIO FOGAROLLI
INTERES. : OSWALDO DE JESUS
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLI
INTERES. : SARAH DE FATIMA MIRANDA FOGAROLLI
INTERES. : JOÃO BAPTISTA FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : ANTONIO JOSÉ - ESPÓLIO
INTERES. : JOSÉ LUIS FOGAROLLI - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO FOGAROLLI - ESPÓLIO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,14/04/2026  22/04/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026

Documento eletrônico VDA56081999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:14:30
Código de Controle do Documento: 77e8a21b-0eed-43aa-8019-ac500074e3b6


